
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.744.828 - SP (2018/0103692-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMTROL COMÉRCIO E TRANSPORTE DE ÓLEOS LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO ALVES FERNANDEZ E OUTRO(S) - SP186051 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AUTO DE INFRAÇÃO. 
DERRAMAMENTO DE ÓLEO NO MAR. PROPRIETÁRIO DE 
BARCAÇA. VIOLAÇÃO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. PROVA PERICIAL. 
SÚMULAS 7 E 83/STJ. SÚMULA 282/STF.

HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Cuida-se, na origem, de Ação Declaratória de Nulidade de auto de infração 
proposta por Comtrol Comércio e Transporte de Óleos Ltda. contra a União, em 
que lhe foi aplicada a multa de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) pelo 
vazamento de cerca de 2.000 litros de óleo no mar causado por barco de 
propriedade da parte recorrente.
2. Descreve como infração administrativa que, "No dia 7/8/2010, por volta das 
11:00 horas, durante a transferência de resíduo oleoso da barcaça 
"Comandante Carlos" pertencente à parte recorrente para um caminhão e 
para outra barcaça ("Pureza III"), devido ao manuseio quando do 
fechamento da válvula de retomo, houve o vazamento para o mar de 
aproximadamente 2.000 (dois mil) litros de óleo, não sendo a Capitania dos 
Portos informada sobre o acidente no dia da ocorrência, tomando 
conhecimento por meio de Inspeção da Companhia Estadual de Tecnologia 
de Saneamento Básico e de Defesa do Meio Ambiente - CETESB".

INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AMBIENTAL E 
RESPONSABILIDADE SUBJETIVA

3. Nos   termos   da   jurisprudência   do   STJ,   como  regra  a responsabilidade   
 administrativa   ambiental   apresenta   caráter  subjetivo, exigindo-se dolo ou 
culpa para sua configuração. Nesse sentido: REsp 1.708.260/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/11/2018; REsp 1.401.500/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/9/2016; AgRg no AREsp 
62.584/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Rel. p/ Acórdão Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 7/10/2015.
4. A parte agravante não nega a autoria dos fatos, mas considera não existir 
infração ambiental, pois teria ocorrido "pequena quantidade de resíduo oleoso 
descarregada no mar".
5. O Tribunal de origem fundamentou a existência do dano ambiental relacionado 
ao derramamento de óleo no mar afirmando que "a materialidade do fato e a 
classificação do produto se comprovaram idoneamente mediante o relatório do 
órgão técnico, revelando-se, destarte, desnecessário e contraproducente elaborar 
novo laudo".
6. A autoria da infração ambiental está relacionada a ser a parte agravante 
proprietária da barcaça "Comandante Carlos", como descrito no Auto de 
Infração, sendo responsável pela transferência do óleo para um caminhão e para 
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outra barcaça ("Pureza III"), configurando o nexo causal necessário à 
configuração da responsabilidade ambiental subjetiva.
7. O Tribunal a quo afirmou a desnecessidade da produção de outras provas 
além daquelas produzidas: "o acidente em si aconteceu, qual seja, o derrame de 
óleo, vicissitude roborada por laudo técnico e não negada pela apelante".

DEVIDO PROCESSO LEGAL, AMPLA DEFESA E 
CONTRADITÓRIO

8. A avaliação da existência ou não, no caso dos autos, de violação dos princípios 
do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório demanda, 
inevitavelmente, a reanálise de todo o acervo fático-probatório, de modo a 
justificar a eventual declaração de nulidade do ato administrativo que aplicou a 
multa ambiental, o que atrai a aplicação da Súmula 7/STJ. Nesse sentido: AgInt 
no AREsp 1.157.852/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
9/4/2018; REsp 1.706.625/RN, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
18/9/2018; AgRg no REsp 1.488.762/ES, Rel. Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 12/2/2016.
INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVA, CIVIL E 

CRIMINAL
9. As responsabilidades administrativa, civil e criminal em matéria ambiental 
serão apuradas de forma independente pelas autoridades competentes, sendo 
legítima a atuação da Capitania dos Portos para impor sanções administrativas 
com base nos ditames da Lei 9.966/2000 (arts. 22 e 27), que dispõe sobre a 
prevenção, o controle e a fiscalização da poluição causada por lançamento de 
óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional e 
dá outras providências.

PROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO ADMINISTRATIVA E 
SÚMULA 7/STJ

10. O valor fixado da multa em R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) pelo 
vazamento de 2.000 litros de óleo, além da sua revisão em Recurso Especial 
atrair o óbice da Súmula 7/STJ, apresentou-se dentro dos parâmetros legais 
estabelecidos pelo §2º do art. 25 da Lei 9.966/2000, que prevê: "O valor da 
multa de que trata este artigo será fixado no regulamento desta Lei, sendo o 
mínimo de R$ 7.000,00 (sete mil reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 
(cinqüenta milhões de reais)". A propósito: AgInt no REsp 1.698.400/SC, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 23/3/2018; AgInt no REsp 
1.625.946/PE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 12/3/2018; 
AgInt no AREsp 1.065.457/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 28/11/2017; AgInt no AREsp 1.044.250/SP, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 30/6/2017.

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO
11. Relativamente ao argumento de que houve violação do princípio do non bis in 
idem com a imposição da penalidade administrativa pela Capitania dos Portos, ao 
passo que a Cetesb (órgão ambiental) teria aplicado sanção anterior de mesma 
natureza, importa registrar que a matéria não foi objeto de apreciação no Tribunal 
a quo, motivo pelo qual incide a Súmula 282/STF ("é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada").

CONCLUSÃO
12. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 12 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.744.828 - SP (2018/0103692-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMTROL COMÉRCIO E TRANSPORTE DE ÓLEOS LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO ALVES FERNANDEZ E OUTRO(S) - SP186051 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão do Relator que negou provimento 

ao Recurso Especial nos seguintes termos:

Cuida-se, na origem, de Ação Declaratória de Nulidade de auto de infração 
proposta por Comtrol Comércio e Transporte de Óleos Ltda contra a União, em 
que lhe foi aplicada a multa de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) pelo 
vazamento de cerca de 2.000 litros de óleo no mar causado por barco de 
propriedade da parte recorrente.
Descreve como infração administrativa que "No dia 7/8/2010, por volta das 
11:00 horas, durante a transferência de resíduo oleoso da barcaça 
"Comandante Carlos" pertencente à parte recorrente para um caminhão e 
para outra barcaça ("Pureza III"), devido ao manuseio quando do 
fechamento da válvula de retomo, houve o vazamento para o mar de 
aproximadamente 2.000 (dois mil) litros de óleo, não sendo a Capitania dos 
Portos informada sobre o acidente no dia da ocorrência, tomando 
conhecimento por meio de Inspeção da Companhia Estadual de Tecnologia 
de Saneamento Básico e de Defesa do Meio Ambiente - CETESB".
Em síntese, a parte recorrente argumenta que o acórdão recorrido: (i) não 
analisou as proposições jurídicas objeto do recurso de Apelação e dos Embargos 
de Declaração, ratificando os fundamentos da decisão recorrida, em ofensa aos 
artigos 10, 489 e 1.022 do NCPC; (ii) violou o princípio do devido processo legal, 
com a utilização do rito previsto no Capítulo 4 da NORMAM 7, em detrimento à 
determinação do artigo 26 da Lei 9.966/2000; (iii) violou os artigos 2o e 72, II, da 
Lei 9.605/1998, ao sustentar que a responsabilidade ambiental administrativa 
exige a demonstração de culpa; (iv) violou o princípio do devido processo legal, da 
ampla defesa e do contraditório, em razão da caracterização do cerceamento de 
defesa no âmbito administrativo, acarretando afronta aos artigos 38, 39 e 41 da 
Lei 9784/1999, bem como do artigo 120 do Decreto 6.514/08; (v) violou o devido 
processo legal, por ausência de intimação prévia da data e local do julgamento do 
recurso administrativo, diante da impossibilidade de a recorrente acompanhar o 
julgamento e realizar sustentação oral, em clara ofensa ao artigo 120 do Decreto 
6.514/2008, por ausência de ciência prévia do relatório técnico-jurídico; (vi) violou 
o princípio do devido processo legal, pela ofensa aos artigos 95, 121 e 122 do 
Decreto 6.514/2008; (vii) violou o princípio da legalidade, diante do laudo técnico 
ambiental anexado aos autos, comprovando a inexistência de poluição marinha, 
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sendo mera perturbação, o que caracteriza a ausência de motivo de fato para 
aplicação da sanção administrativa; (viii) nulidade da decisão administrativa pela 
inexistência de motivo de fato, o que denota a violação ao artigo 4o da Lei 
9.966/2000, por ausência de classificação do risco produzido; (ix) violou o artigo 
54, §2°, V, da Lei 9.605/1998 e artigos 61 e 62, V, do Decreto 6.514/2008; (x) 
violou os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, por força da fixação 
de multa acima do mínimo legal sem a devida motivação, o que acarreta a 
nulidade da r. decisão administrativa, por, afronta do artigo 6o da Lei 9.605/1998 e 
artigo 4o do Decreto 6.514/2008.
Constato que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentada.
Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 
pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 
demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 
Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana 
Calmon, DJ de 13.8.2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro 
Teori Albino Zavascki, DJ de 28.6.2007.
O Tribunal de origem negou provimento à Apelação da parte recorrente com 
base nos seguintes argumentos:
(...)
Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos artigos 4º, 61, 62, 
parágrafo único, V, 95, 121, 120, 122, 125 e 130 do Decreto 6.514/2008; 38, 39, 
41, 50, II, e 56, §1º, da Lei 9.784/1999; 2º, 6º, 54, §2º, V, 71, III, e 72, II, da Lei 
9.605/1999; 4º e 26 da Lei 9.966/2000, pois os referidos dispositivos legais não 
foram examinados pela instância de origem. Ausente, portanto, o requisito do 
prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 
a questão federal suscitada".
A avaliação da existência ou não, no caso dos autos, de violação aos princípios do 
devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, demandaria, 
inevitavelmente, a reanálise de todo o acervo fático-probatório, de modo a 
justificar a eventual declaração de nulidade do ato administrativo que aplicou a 
multa ambiental, o que atrai a aplicação da Súmula 7/STJ.
(...)
As responsabilidades administrativa, civil e criminal em matéria ambiental serão 
apuradas de forma independente pelas autoridades competentes, sendo legítima a 
atuação da Capitania dos Portos para aplicar sanções administrativas com base 
nos ditames da Lei 9.966/2000 (arts. 22 e 27) que dispõe sobre a prevenção, o 
controle e a fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e outras 
substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional e dá outras 
providências.
Cabe esclarecer que, no Direito brasileiro e de acordo com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, a responsabilidade civil pelo dano ambiental, qualquer 
que seja a qualificação jurídica do degradador, público ou privado, proprietário ou 
administrador da área degradada, é de natureza objetiva, solidária e ilimitada, 
sendo regida pelos princípios do poluidor-pagador, da reparação in integrum, da 
prioridade da reparação in natura e do favor debilis.
Todavia, os presentes autos tratam de questão diversa: a natureza da 
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responsabilidade administrativa ambiental, bem como a demonstração de 
existência ou não de culpa, já que a controvérsia é referente ao cabimento ou não 
de multa administrativa.
O STJ possui jurisprudência no sentido de que, "tratando-se de responsabilidade 
administrativa ambiental, o terceiro, proprietário da carga, por não ser o efetivo 
causador do dano ambiental, responde subjetivamente pela degradação ambiental 
causada pelo transportador" (AgRg no AREsp 62.584/RJ, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Rel. p/ acórdão Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
7.10.2015).
Não há controvérsia nos autos sobre os fatos que ensejaram a aplicação da multa 
ambiental, qual seja, a existência de derramamento de óleo no mar por barco 
pertencente à parte recorrente, sendo inquestionável o liame causal que faz atrair 
a culpa pelo evento lesivo ao meio ambiente, que provocou dano ambiental 
inestimável e de difícil recuperação em relação às espécies da fauna e da flora 
que integram o bioma marítimo.
Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento 
deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida".
Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a", inciso III do art. 105 da Constituição Federal de 1988. 
Na mesma linha: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro 
Meira, DJe de 2.6.2010.
A propósito:
(...)
O exame acerca da ausência de laudo técnico hábil com o escopo de aferir a 
ocorrência e extensão dos danos causados à saúde humana e ao meio ambiente e 
o nexo com eventual conduta comissiva ou omissiva, dolosa ou culposa da 
requerente apta a ensejar a aplicação de multa implica em análise de aspectos 
fáticos, insindicáveis em Recurso Especial, por força do óbice erigido pela Súmula 
7 desta Corte.
Sobre a alegada desproporcionalidade da penalidade administrativa aplicada, a 
legislação (§2º do art. 25 da Lei 9.966/2000) prevê que "O valor da multa de 
que trata este artigo será fixado no regulamento desta Lei, sendo o mínimo 
de R$ 7.000,00 (sete mil reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta 
milhões de reais)", o que faz concluir que a fixação da multa no valor de R$ 
160.000,00 (cento e sessenta mil reais) encontra-se dentro dos limites legais.
Divergir das conclusões a que chegou o juízo de origem demanda revolvimento de 
fatos e provas, vedado no âmbito de Recurso Especial (Súmula 7/STJ).
Por fim, quanto ao argumento de que houve violação ao princípio do non bis in 
idem com a imposição da penalidade administrativa pela Capitania dos Portos, 
quando a CETESB (órgão ambiental) teria aplicado sanção anterior de mesma 
natureza, importa registrar que a matéria não foi objeto de apreciação no Tribunal 
a quo, razão pela qual incide a Súmula 282/STF (é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada).
Diante do exposto, conheço em parte do Recurso Especial para, nessa parte, 
negar-lhe provimento.
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É como voto.

A parte agravante reitera os argumentos apresentados no Recurso Especial.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.744.828 - SP (2018/0103692-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos vieram conclusos em 11.10.2018.

Cuida-se, na origem, de Ação Declaratória de Nulidade de auto de infração 

proposta por Comtrol Comércio e Transporte de Óleos Ltda. contra a União, em que lhe foi 

aplicada a multa de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) pelo vazamento de cerca de 

2.000 litros de óleo no mar causado por barco de propriedade da parte recorrente.

Descreve como infração administrativa que, "No dia 7/8/2010, por volta das 

11:00 horas, durante a transferência de resíduo oleoso da barcaça "Comandante 

Carlos" pertencente à parte recorrente para um caminhão e para outra barcaça 

("Pureza III"), devido ao manuseio quando do fechamento da válvula de retomo, houve 

o vazamento para o mar de aproximadamente 2.000 (dois mil) litros de óleo, não sendo 

a Capitania dos Portos informada sobre o acidente no dia da ocorrência, tomando 

conhecimento por meio de Inspeção da Companhia Estadual de Tecnologia de 

Saneamento Básico e de Defesa do Meio Ambiente - CETESB".

Afirma a parte agravante ao refutar a existência do ilícito ambiental:

No caso em tela, a Autoridade Maritima não pode afirmar se o autor causou 
poluição ao meio ambiente, para fins de enquadramento de sua conduta como 
tipica, diante da pequena quantidade de residuo oleoso descarregada no mar.
Mesmo partindo da hipótese de que houve o derramamento de 2m3 litros de óleo 
no mar, como consta no auto de infração, a quantidade informada impõe a 
classificação como descarga pequena, nos termos da Resolução n°398/08 do 
CONAMA.
Certo é que "descarga pequena" e "poluição" são conceitos jurídicos diversos, pois 
a descarga pequena não importa na ocorrência das hipóteses do artigo 3o da Lei 
n° 6938/81, circunstância que não foi esclarecida pela Autoridade Maritima.
Pelas informações constantes nos autos, no caso em tela apenas houve a 
denominada perturbação, ou seja, alteração ambiental que pode ou não causar 
alguma resposta na população de interesse (UNDERWOOD, 1989), cuja mesma 
pode ser classificada em 03 grupos de resposta (Sutherland, 1981).
O derramamento de 100 litros de óleo apenas pode ser classificado como 
perturbação do tipo 1, aquela que, por não ter intensidade suficiente, não causa 
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resposta, ou seja, não interfere nas características naturais das populações, as 
quais são capazes de resistir ao tensor, comprovando a ausência de poluição.
(...)
Por tais motivos, resta evidente a nulidade da decisão administrativa, diante da 
ausência de motivo de fato para aplicação da sanção pretendida, uma vez que não 
houve poluição e sim descarga pequena, nos termos da Resolução n°398/08 .

Nos   termos   da   jurisprudência   do   STJ,   como  regra  a responsabilidade   

 administrativa   ambiental   apresenta   caráter  subjetivo, exigindo-se dolo ou culpa para sua 

configuração.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA AMBIENTAL. JULGAMENTO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE ENTENDEU PELA RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA. EXIGÊNCIA DE DOLO OU 
CULPA.
1. Cuida-se de inconformismo contra acórdão do Tribunal de origem, que 
considerou como subjetiva a responsabilidade da recorrente em infração 
administrativa ambiental.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, como regra a responsabilidade 
administrativa ambiental apresenta caráter subjetivo, exigindo-se dolo ou culpa 
para sua configuração.
Precedentes: REsp 1.640.243 Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 24/4/2017; AgRg no AREsp 62.584/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Rel. p/ 
acórdão Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 7/10/2015; REsp 
1.251.697/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
17/4/2012.
3. Recurso Especial provido.
(REsp 1.708.260/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 6/2/2018, DJe 22/11/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. EXPLOSÃO DE NAVIO NA BAÍA 
DE PARANAGUÁ (NAVIO "VICUNA"). VAZAMENTO DE METANOL E 
ÓLEOS COMBUSTÍVEIS. OCORRÊNCIA DE GRAVES DANOS 
AMBIENTAIS. AUTUAÇÃO PELO INSTITUTO AMBIENTAL DO 
PARANÁ (IAP) DA EMPRESA QUE IMPORTOU O PRODUTO 
"METANOL". ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. OCORRÊNCIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO 
PELO TRIBUNAL A QUO. QUESTÃO RELEVANTE PARA A SOLUÇÃO 
DA LIDE.
1. Tratam os presentes autos de: a) em 2004 a empresa ora recorrente celebrou 
contrato internacional de importação de certa quantidade da substância química 
metanol com a empresa Methanexchile Limited. O produto foi transportado pelo 
navio Vicuna até o Porto de Paranaguá, e o desembarque começou a ser feito no 
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píer da Cattalini Terminais Marítimos Ltda., quando ocorreram duas explosões no 
interior da embarcação, as quais provocaram incêndio de grandes proporções e 
resultaram em danos ambientais ocasionados pelo derrame de óleos e metanol 
nas águas da Baía de Paranaguá; b) em razão do acidente, o Instituto recorrido 
autuou e multa a empresa recorrente no valor de R$ 12.351.500,00 (doze milhões, 
trezentos e cinquenta e um mil e quinhentos reais) por meio do Auto de Infração 
55.908; c) o Tribunal de origem consignou que "a responsabilidade do poluidor por 
danos ao meio ambiente é objetiva e decorre do risco gerado pela atividade 
potencialmente nociva ao bem ambiental. Nesses termos, tal responsabilidade 
independe de culpa, admitindo-se como responsável mesmo aquele que aufere 
indiretamente lucro com o risco criado" e que "o artigo 25, § 1º, VI, da Lei 
9.966/2000 estabelece expressamente a responsabilidade do 'proprietário da 
carga' quanto ao derramamento de efluentes no transporte marítimo", mantendo a 
Sentença e desprovendo o recurso de Apelação.
2. A insurgente opôs Embargos de Declaração com intuito de provocar a 
manifestação sobre o fato de que os presentes autos não tratam de 
responsabilidade ambiental civil, que seria objetiva, mas sim de responsabilidade 
ambiental administrativa, que exige a demonstração de culpa ante sua natureza 
subjetiva. Entretanto, não houve manifestação expressa quanto ao pedido da 
recorrente.
3. Cabe esclarecer que, no Direito brasileiro e de acordo com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, a responsabilidade civil pelo dano ambiental, qualquer 
que seja a qualificação jurídica do degradador, público ou privado, proprietário ou 
administrador da área degradada, é de natureza objetiva, solidária e ilimitada, 
sendo regida pelos princípios do poluidor-pagador, da reparação in integrum, da 
prioridade da reparação in natura e do favor debilis.
4. Todavia, os presentes autos tratam de questão diversa, a saber a natureza da 
responsabilidade administrativa ambiental, bem como a demonstração de 
existência ou não de culpa, já que a controvérsia é referente ao cabimento ou não 
de multa administrativa.
5. Sendo assim, o STJ possui jurisprudência no sentido de que, "tratando-se de 
responsabilidade administrativa ambiental, o terceiro, proprietário da carga, por 
não ser o efetivo causador do dano ambiental, responde subjetivamente pela 
degradação ambiental causada pelo transportador" (AgRg no AREsp 62.584/RJ, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Rel. p/ acórdão Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 7.10.2015).
6. "Isso porque a aplicação de penalidades administrativas não obedece à lógica 
da responsabilidade objetiva da esfera cível (para reparação dos danos causados), 
mas deve obedecer à sistemática da teoria da culpabilidade, ou seja, a conduta 
deve ser cometida pelo alegado transgressor, com demonstração de seu elemento 
subjetivo, e com demonstração do nexo causal entre a conduta e o dano". (REsp 
1.251.697/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
17.4.2012).
7. Caracteriza-se ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil quando o 
Tribunal de origem deixa de se pronunciar acerca de matéria veiculada pela parte 
e sobre a qual era imprescindível manifestação expressa.
8. Determinação de retorno dos autos para que se profira nova decisão nos 
Embargos de Declaração.
9. Recurso Especial provido.
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(REsp 1.401.500/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 16/8/2016, DJe 13/9/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. DANO AMBIENTAL. ACIDENTE NO 
TRANSPORTE DE ÓLEO DIESEL. IMPOSIÇÃO DE MULTA AO 
PROPRIETÁRIO DA CARGA. IMPOSSIBILIDADE. TERCEIRO. 
RESPONSABILIDADE SUBJETIVA.
I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes ao deslinde da 
controvérsia de modo integral e adequado, apenas não adotando a tese vertida 
pela parte ora Agravante. Inexistência de omissão.
II - A responsabilidade civil ambiental é objetiva; porém, tratando-se de 
responsabilidade administrativa ambiental, o terceiro, proprietário da carga, por 
não ser o efetivo causador do dano ambiental, responde subjetivamente pela 
degradação ambiental causada pelo transportador.
III - Agravo regimental provido.
(AgRg no AREsp 62.584/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Rel. p/ Acórdão 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 18/6/2015, DJe 
7/10/2015)

A parte agravante não nega a autoria dos fatos, mas considera não existir 

infração ambiental, pois teria ocorrido "pequena quantidade de residuo oleoso descarregada 

no mar".

O Tribunal de origem fundamentou a existência do dano ambiental relacionado 

ao derramamento de óleo no mar afirmando que "a materialidade do fato e a classificação do 

produto se comprovaram idoneamente mediante o relatório do órgão técnico, revelando-se, 

destarte, desnecessário e contraproducente elaborar novo laudo".

A autoria da infração ambiental está relacionada a ser a parte agravante 

proprietária da barcaça "Comandante Carlos", como descrito no Auto de Infração, sendo 

responsável pela transferência do óleo para um caminhão e para outra barcaça ("Pureza III"), 

configurando o nexo causal necessário à configuração da responsabilidade ambiental subjetiva.

O Tribunal a quo afirmou a desnecessidade da produção de outras provas além 

daquelas produzidas: "o acidente em si aconteceu, qual seja, o derrame de óleo, vicissitude 

roborada por laudo técnico e não negada pela apelante".

A avaliação da existência ou não, no caso dos autos, de violação dos princípios 

do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, demanda, inevitavelmente, a 

Documento: 1770028 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/06/2019 Página  11 de 5



 
 

 

reanálise de todo o acervo fático-probatório, de modo a justificar a eventual declaração de 

nulidade do ato administrativo que aplicou a multa ambiental, o que atrai a incidência da 

Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. CONSTATAÇÃO DE DANO 
AMBIENTAL. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO ENUNCIADO N .7 DA SÚMULA DO 
STJ.
I - Com relação à alegação de violação dos arts. 6º, 70 e seu § 4º c/c 71, I, 72 e 
seu inciso I e §§ 3º e 4º, da Lei 9.605/98, suscitada no apelo nobre, verifica-se que 
o Tribunal a quo, acolhendo parecer do Ministério Público Federal e provas 
periciais como razões de decidir, assim se posicionou (fl. 412-413): "Após uma 
análise detalhada dos autos, entendo que está sim configurada a infração 
administrativa, pois conforme o laudo produzido pelo setor técnico-científico da 
Polícia Federal (evento 2 - OUT41) houve a ampliação do estabelecimento entre 
os anos de 2004 e 2007. Ademais, está comprovado que a área em que localiza o 
imóvel está inserida em área de preservação permanente" [...] "tanto o laudo 
pericial produzido pelo perito do juízo (evento 2 - PET34), quanto o laudo realizado 
pelo Setor Técnicocientífico da Polícia Federal (evento 2 - OUT41) são enfáticos 
quanto à caracterização da área em que se localiza o estabelecimento em apreço 
como ecossistema de restinga, razão pela qual também evidenciada a condição de 
Área de Preservação Permanente, nos termos da legislação ambiental" [...] "os 
proprietários do estabelecimento descrevem o objeto de transação como sendo 
'quiosque de madeira, com 12 m². Atualmente, o restaurante ocupa uma área de, 
aproximadamente, 80 m², conforme se constata no laudo pericial (evento 2 - 
OUT41, fl. 5), o que demostra, de forma inequívoca, ter havido ampliação da área 
ocupada pelo restaurante em relação à originalmente abrangida. Portanto, resta 
comprovada a existência de motivação do Auto de infração" [...] "Assim, penso 
que merece reforma a sentença, que como bem pontuou o IBAMA nas suas 
contrarrazões de recurso, dá valor à forma, desprezando a existência de 
construção irregular em área de preservação permanente, que merece proteção 
[...]".
II - Como se constata, o aresto vergastado se amparou em fatos e provas de que 
houve dano ambiental com a ampliação da área ocupada pelo estabelecimento 
comercial, tendo sido ela construída irregularmente em área de proteção 
permanente. Desse modo, para esta Corte Superior aderir à tese de violação dos 
citados dispositivos, em sentido diverso do entendimento exarado no acórdão 
recorrido, seria necessário, inevitavelmente, promover o reexame do conjunto 
fático-probatório existente nos autos, procedimento esse vedado por óbice da 
Súmula n. 7/STJ, que assim dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.157.852/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 3/4/2018, DJe 9/4/2018)
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AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AUTO DE INFRAÇÃO. NÃO HÁ VIOLAÇÃO DA 
SEGURANÇA JURÍDICA POR INEXISTÊNCIA DE UM DIREITO 
ADQUIRIDO A POLUIR. INVIÁVEL MITIGAR O PODER DE POLÍCIA 
SOB ALEGAÇÃO DE OFENSA A AMPLA DEFESA E AO 
CONTRADITÓRIO. PRAIA DO MADEIRO. RESTAURANTE 
LOCALIZADO EM PRAIA. BEM DE USO COMUM DO POVO. 
INVIÁVEL ANÁLISE DE MATEIRA FÁTICO-PROBATÓRIA. FALÉSIA. 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. TERRENO DE MARINHA. 
DOMÍNIO DA UNIÃO. LOCAL DE NIDIFICAÇÃO DE TARTARUGAS 
MARINHAS. PROPRIEDADE DO ESTADO.
CONSTRUÇÃO ILEGAL. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há falar em omissão no julgado apta a revelar a infringência ao art. 1.022 
do CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido fundamentou claramente o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi 
postulada.
2. Para modificar as conclusões da Corte de origem no que toca à 
desnecessidade de prova pericial, seria imprescindível o reexame da matéria 
fático-probatória da causa, o que é defeso em recurso especial ante o que 
preceitua a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial." Precedentes.
3. O legítimo exercício do poder de polícia é imbuído de autoexecutoriedade, 
dispensa ordem judicial, nesse aspecto, diante da flagrante irregularidade - 
construção erigida em área de uso comum do povo e de desova de tartarugas -, o 
poder público tem o poder e o dever de realizar a notificação e o embargo do 
empreendimento.
4. Inaplicabilidade da teoria do fato consumado. Não há falar em direito adquirido 
à manutenção de situação que gere prejuízo ao meio ambiente.
5. O Tribunal a quo assegura - alicerçado na prova dos autos - que a área em que 
realizada a construção irregular é área de preservação permanente. Incide na 
espécie nítida violação do ordenamento jurídico, pois o restaurante está inserido: 
a) em terreno de marinha sem autorização da União; b) em Área de Preservação 
Permanente (falésias); c) em praia, bem de uso comum do povo; d) em superfície 
de nidificação de quelônios; e e) em razão de ausência de licenciamento 
ambiental.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, nego-lhe provimento.
(REsp 1.706.625/RN, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
11/9/2018, DJe 18/9/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AMBIENTAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. VALIDADE DAS NOTIFICAÇÕES E MULTAS 
APLICADAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há falar em violação do art. 535, II, do Código de Processo Civil, uma vez 
que a Corte de origem se manifestou sobre todos os pontos relevantes para a 
solução da controvérsia, apenas não adotando as razões da recorrente, o que não 
configura violação dos dispositivos invocados.
2. O Tribunal a quo assegura, com base nos elementos de fato e na prova dos 

Documento: 1770028 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/06/2019 Página  13 de 5



 
 

 

autos, a inexistência de vícios na notificação realizada, a realização do 
contraditório e da ampla defesa no caso e a validade das multas impostas. 
Induvidoso que a revisão do decidido demanda necessariamente a incursão na 
seara fática dos autos, medida vedada na via especial a teor da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.488.762/ES, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 
Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, julgado em 4/2/2016, DJe 
12/2/2016)

As responsabilidades administrativa, civil e criminal em matéria ambiental serão 

apuradas de forma independente pelas autoridades competentes, sendo legítima a atuação da 

Capitania dos Portos para impor sanções administrativas com base nos ditames da Lei 

9.966/2000 (arts. 22 e 27), que dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da 

poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas 

sob jurisdição nacional e dá outras providências.

O valor fixado da multa em R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) pelo 

vazamento de 2.000 litros de óleo, além da sua revisão em Recurso Especial atrair o óbice da 

Súmula 7/STJ, apresentou-se dentro dos parâmetros legais estabelecidos pelo §2º do art. 25 

da Lei 9.966/2000, que prevê: "O valor da multa de que trata este artigo será fixado no 

regulamento desta Lei, sendo o mínimo de R$ 7.000,00 (sete mil reais) e o máximo de R$ 

50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais)".

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO AMBIENTAL. PESCA ILEGAL. 
UTILIZAÇÃO DE REDE DE ARRASTO. ALEGADA OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. MULTA. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA DESPROPORCIONALIDADE DA MULTA, 
APLICADA PELO IBAMA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 19/10/2017, que, por sua 
vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015. II. Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Erivelto Pedro 
Silva, a fim de obter a anulação do Auto de Infração nº 153026D, lavrado pelo 
IBAMA, que lhe aplicou multa no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), em 
razão de prática de pesca de arrasto, a menos de três milhas náuticas da costa. 
Pugna, subsidiariamente, pela redução da multa.
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto 
a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os 
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votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de 
Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
solução jurídica diversa da pretendida.
IV. O Tribunal de origem concluiu, à luz das provas dos autos, que, "no caso 
concreto a multa foi fixada pelo IBAMA no valor de R$100.000,00, mas esse 
valor foi reduzido na sentença para R$ 50.000,00. Ocorre que não há nos autos 
qualquer indicação de antecedentes em relação ao infrator. Ademais, 
considerando a documentação juntada com a apelação, especialmente a 
declaração de renda do mesmo, penso que o valor de R$ 5.000,00 já traria o 
efeito comportamental desejado para conferir o efeito dissuasório e punitivo 
adequado ao caso concreto, como aponta o parquet".
V. Nesse contexto, a alteração do entendimento do Tribunal de origem, a fim de 
aferir a proporcionalidade da penalidade atribuída ao autor, e, assim, restabelecer 
o valor da multa originalmente aplicada, no patamar R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
- como pretende o IBAMA -, ensejaria a incursão nos aspectos fático-probatórios 
dos autos, procedimento vedado, em sede de Recurso Especial, ante a incidência 
da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.044.250/SP, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017; AgInt no 
REsp 1.634.320/ES, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 23/05/2017; AgRg no AREsp 683.812/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/09/2015.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.698.400/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 23/3/2018)

ADMINISTRATIVO. DIREITO AMBIENTAL. INFRAÇÃO. MULTA. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535, DO CPC/73. INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO. ALTERAÇÃO DO VALOR DA SANÇÃO. PRETENSÃO 
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N. 7 DA SÚMULA DO STJ.
I - Não há ofensa ao art. 535, do CPC/73 na hipótese do aresto a quo decidir 
plenamente a controvérsia e se apresentar devidamente motivado, sem omissões, 
contradições ou obscuridades a serem sanadas, não sendo necessário que o 
magistrado efetue o prequestionamento numérico dos dispositivos legais aplicáveis 
ao caso ou que se manifeste sobre cada um dos argumentos apresentados pela 
parte.
II - A sentença julgou procedente o pedido, anulando o auto de infração 
relativamente às questões que envolviam licenças ambientais de funcionamento 
da Usina e cultivo de cana de açúcar e, em consequência, anulou a multa de R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais) aplicada pelo agravante em face da 
agravada. III - Ao dar parcial provimento à apelação da agravante, o acórdão 
recorrido considerou a legalidade do auto de infração, mas, sob o exame de fatos 
e provas dos autos, relacionados à ausência de antecedentes do infrator, à 
gravidade da conduta, ao porte da empresa, dentre outros, entendeu excessivo o 
valor da penalidade imposta, reduzindo a multa para o montante de R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais). IV - Embora o artigo 75 da Lei n. 9.605/98 
estabeleça os parâmetros para a fixação do valor da multa a ser aplicada na via 
administrativa, o Poder Judiciário pode reavaliar a escolha do melhor critério 
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quando há violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
V - Na hipótese em questão, o Tribunal a quo entendeu que não houve 
observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, considerando 
os termos expendidos pelo "[...] parecer emitido pelo próprio IBAMA, que o 
"quantum" fixado a título da vergastada multa foi exorbitante (cod. Id. Nr. 
4058300.230989) [...]" (fl. 1167), razão pela qual, sob o exame do conjunto 
probatório, reduziu o valor da multa administrativamente aplicada.
VI - Nesse panorama, inviável, no âmbito do recurso especial, debruçar-se sobre 
os respectivos critérios estabelecidos e discutidos na instância ordinária, sob pena 
incursão no revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos. Incide, no caso, 
o enunciado da Súmula n. 7/STJ, verbis: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial".
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.625.946/PE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 6/3/2018, DJe 12/3/2018)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. OBRA EM 
DESACORDO COM LICENÇA AMBIENTAL CONCEDIDA. ALEGADA 
NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA 
VALIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO E PELA PROPORCIONALIDADE 
DA MULTA APLICADA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. I. Agravo 
interno aviado contra decisão publicada em 22/08/2017, que, por sua vez, julgara 
recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. II. Na 
origem, trata-se de ação ordinária, ajuizada pela Petrobras Transporte S/A - 
TRANSPETRO em face do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, com o objetivo de declarar nulo auto de 
infração lavrado pela autarquia, em 06/10/2011, em razão de suposta omissão no 
relatório de licenciamento sobre obras realizadas no trecho excedente ao da 
Licença de Instalação 628/2009, afastando-se, em consequência, a multa 
aplicada, no valor de R$ 10.500,00, que não teria observado os critérios previstos 
no art. 6° da Lei 9.605/98, alegando-se, ainda, que o aludido ato não estaria 
devidamente motivado, violando, ademais, os princípios da legalidade, 
razoabilidade e proporcionalidade.
III. O Tribunal de origem manteve a sentença de improcedência, concluindo, à luz 
das provas dos autos, que "a autora não logrou êxito em comprovar que as 
modificações na obra foram realizadas com a anuência do órgão responsável, 
restando caracterizada a infração apontada pela autoridade administrativa. Não 
cabe, portanto, a alegação de que o auto de infração encontra-se viciado, 
porquanto devidamente motivado. Ademais, foi oportunizada à autora a 
interposição de recursos administrativos, com garantia dos princípios do 
contraditório e da ampla defesa". Quanto à alegação de desproporcionalidade da 
multa aplicada, concluiu que "o montante arbitrado não caracteriza valor irrisório, 
nem abusivo, tendo havido claro respeito aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade aplicáveis ao caso concreto". No ponto, registrou que "o valor 
da multa foi fixado considerando-se que a autora extrapolou em 5% (cinco por 
cento) a extensão licenciada, infração de natureza leve. No entanto, diante da 
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situação econômica da autuada, a imposição no patamar mínimo da penalidade 
não se mostraria adequada para coibir futuras infrações". A alteração de tal 
entendimento demandaria o reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, 
providência vedada, em sede de Recurso Especial, nos termos da Súmula 7 desta 
Corte. Precedentes do STJ.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.065.457/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 21/11/2017, DJe 28/11/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. MULTA AMBIENTAL. REDUÇÃO DO VALOR PELA 
CORTE DE ORIGEM. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DO 
REEXAME DA PROVA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.
1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, sem a demonstração 
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, 
atrai o óbice da Súmula 284 do STF.
2. Extrai-se do acórdão recorrido que os dispositivos legais apontados como 
violados não foram objeto de apreciação pelo Tribunal de origem, estando ausente 
o requisito do prequestionamento.
Aplicação da Súmula 211 do STJ.
3. Na via especial, não cabe a análise de tese recursal que demande a incursão 
na seara fático-probatória dos autos. 4. No caso, a Corte a quo concluiu pela 
redução da multa administrativa aplicada pelo recorrente, sob o fundamento de 
que não constam do auto de infração as justificativas necessárias à elevação do 
valor acima do patamar mínimo legal. Incidência da orientação fixada pela Súmula 
7 do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.044.250/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 27/6/2017, DJe 30/6/2017)

Relativamente ao argumento de que houve violação do princípio do non bis in 

idem com a imposição da penalidade administrativa pela Capitania dos Portos, ao passo que a 

Cetesb (órgão ambiental) teria aplicado sanção anterior de mesma natureza, importa registrar 

que a matéria não foi objeto de apreciação no Tribunal a quo, motivo pelo qual incide a 

Súmula 282/STF ("é inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada").

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0103692-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.744.828 / SP

Números Origem:  00122083220114036104  122083220114036104  201161040122085

PAUTA: 08/11/2018 JULGADO: 08/11/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMTROL COMÉRCIO E TRANSPORTE DE ÓLEOS LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO ALVES FERNANDEZ E OUTRO(S) - SP186051 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMTROL COMÉRCIO E TRANSPORTE DE ÓLEOS LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO ALVES FERNANDEZ E OUTRO(S) - SP186051 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0103692-2 REsp 1.744.828 / SP

Números Origem:  00122083220114036104  122083220114036104  201161040122085

PAUTA: 12/03/2019 JULGADO: 12/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARDOSO LOPES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMTROL COMÉRCIO E TRANSPORTE DE ÓLEOS LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO ALVES FERNANDEZ E OUTRO(S) - SP186051 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMTROL COMÉRCIO E TRANSPORTE DE ÓLEOS LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO ALVES FERNANDEZ E OUTRO(S) - SP186051 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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